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Paraíba Previdência - PBPREV. 

Aposentadoria compulsória, com 
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A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -03697/14 

 

RELATÓRIO 
 
01. Processo: TC-10518/12. 

02. Origem: PARAÍBA PREVIDÊNCIA - PBPREV. 

03. Aposentando: 

3.1. Benefício: Aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

3.2. Beneficiário: MANOEL FARIAS 
3.3. Cargo: Escrivão de Polícia. 
3.4. Idade na data do ato: 75 anos (fls. 04). 
3.5. Lotação: Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social. 
3.6. Matrícula: 90.330-2. 

04. Caracterização da Aposentadoria: 

4.1. Natureza:  Aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

4.2. Autoridade responsável: Presidente da Paraíba Previdência - PBPREV 
4.3. Ato e data:  Portaria-A- Nº 2622 de 17/10/2011  (fls. 65). 
4.4. Órgão e data da Publicação: Diário Oficial do Estado da Paraíba do 17 de 

Novembro de 2011 (fls. 66).  

RELATÓRIO DA AUDITORIA 

Em seu Relatório Inicial (fls. 91/94), a Auditoria constatou que o ex-beneficiário já 
possuía outra aposentadoria no cargo de Assessor Administrativo concedida pelo Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Campina Grande e, diante da hipótese 
de acumulação indevida de aposentadorias, sugeriu a notificação do Presidente da PBPRV para 
que fosse tornado sem efeito do ato aposentatório, bem como procedesse a suspensão imediata 
do pagamento do beneficio.  

Devidamente notificada, a Autarquia Previdenciária encartou defesa às fls. 99/103, 
através do documento nº 25526/13 (anexado). 

Ao analisar a documentação encartada, a Unidade Técnica deste Tribunal entendeu 
serem pertinentes as alegações da defesa no sentido de que o beneficiário de fato deveria ser 
notificado para manifestar-se e optar por uma das aposentadorias. Ocorre, entretanto, que já se 
encontra nesta Corte de Contas o Processo nº 03897/14 que trata do pedido de cancelamento da 
aposentadoria concedida ao Sr. Manoel Farias no cargo de Assessor Administrativo pelo 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Campina Grande. Ficando 
evidenciado que a opção do ex-servidor é pela concedida pela PBPREV, no cargo de Escrivão 
de Polícia, através da Portaria – A – Nº 2622 (fl.65). 
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Ressaltando ainda, que, analisando o Processo nº 03897/14, a Auditora entendeu estar o 
cancelamento da aposentadoria em plena consonância com os preceitos legais. 

Pelo exposto, em face dos fatos e fundamentos apresentados, a Unidade Técnica sugeriu 
a concessão do registro do ato formalizado pela Portaria – A – Nº 2622 (fl.65) após a análise e 
concessão do registro, por esta Corte de Contas, do ato de cancelamento de aposentadoria 
formalizado pela Portaria nº 0001/2014 (fl. 19 do processo 03897/14). 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

Oral, na sessão, de acordo com o entendimento da Auditoria, pela legalidade da 
aposentadoria em apreço.  

VOTO DO RELATOR 

Pela legalidade e concessão de registro ao ato de aposentadoria compulsória, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição do Senhor MANOEL FARIAS, 
formalizado pela Portaria-A- Nº 2622 de 17/10/2011 (fls. 65).  
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL  

ACORDAM, à unanimidade, os membros da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, em conceder registro ao 
ato de aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição do 
Senhor MANOEL FARIAS, formalizado pela Portaria-A- Nº 2622, constante às fls. 65, supra 
caracterizado. 

 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 19 de agosto de 2014. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 

 

 

 



Em

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

19 de Agosto de 2014

PRESIDENTE E RELATOR



Em

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

19 de Agosto de 2014

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


